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Resumo: O artigo interroga as políticas de desenvolvimento territorial na era da metropolização. Em 
um momento em que o Estado se empenha em tirar proveito das suas aglomerações de primeiro escalão 
em uma economia mundializada e que as coletividades locais experimentam um fortalecimento de suas 
competências em matéria de desenvolvimento econômico, o presente artigo discute as modalidades 
efetivamente utilizadas de planejamento e desenvolvimento econômico, discernindo duas opções 
dificilmente conciliáveis. A primeira insiste na competição interterritorial exacerbada pela 
mundialização a fim de desenvolver políticas de atratividade que subordinam o desenvolvimento 
urbano à atração de agentes econômicos (investidores, empresas, famílias) elusivos, sob o risco de 
promover as desigualdades socioespaciais. O segundo coloca em primeiro plano uma engenharia 
territorial menos afeita às dinâmicas dos mercados imobiliários e visa a sustentar a ativação de recursos 
territoriais existentes, bem como sua inscrição em redes de longa distância. 
Palavras-chave: Mundialização; Metropolização; Políticas de Desenvolvimento Territorial. 
 
TWO METROPOLITAN OPTIONS IN TERRITORIAL DEVELOPMENT 
POLICIES  
Abstract: This paper discusses territorial development policies in the age of metropolization. As states 
seek to take advantage of their higher-rank agglomerations in a globalized economy and local 
governments see their responsibility over economic development increase, the article discusses the 
modalities of planning and economic development policies effectively employed. It distinguishes two 
not easily compatible policies. The first calls attention to the exacerbation of interterritorial competition 
induced by globalization so as to design policies of attractivity that subject urban development to the 

                                                        
1 Tradução de Daniel de Mello Sanfelici e revisão de Juliana Nunes Rodrigues. 
2 Dr. Ludovic Halbert, geógrafo, é pesquisador do Centre Nationale de la Recherche Scientifique 
(CNRS) e está vinculado ao Laboratoires Techniques, Territoires et Sociétés (LATTS), Université 
Paris-Est. O artigo foi publicado originalmente na revista Annales de Géographie (2013/1, no 689) com 
o título Les deux options métropolitaines des politiques de développement territorial. A Revista 
GEOgraphia (UFF) agradece a permissão do autor e dos editores da Annales de Géographie para a 
tradução.  
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attraction of elusive economic agents (investors, firms, households), thus posing the risk of aggravating 
socio-spatial inequalities. The second puts a premium on a territorial engineering that is less reliant on 
the dynamics of real estate markets, aiming instead to encourage the activation of existing territorial 
assets, as well as their insertion into long-range networks.       
Keywords: Globalization; Metropolization; Territorial Development Policies. 

 
 
Face aos territórios fragilizados pela concorrência internacional e pelas políticas 

de austeridade, as “metrópoles” francesas dão demonstração de maior resiliência na 
“crise que virá” (DAVEZIES, 2012). Essa constatação soará certamente como um 
estímulo suplementar para os políticos eleitos que concebem, cada vez mais, as suas 
estratégias de desenvolvimento à luz das dinâmicas de metropolização. Neste artigo, 
perseguiremos algumas reflexões iniciadas em L’Avantage Métropolitain [A 
vantagem metropolitana] (HALBERT, 2010), recorrendo aos aportes renovados da 
economia territorial, a fim de propor uma interpretação crítica das duas opções 
metropolitanas em matéria de desenvolvimento territorial. 

 
 

Da mundialização à fabricação das metrópoles   
 
A globalização das cadeias de valor e, mais amplamente, as mutações dos 

sistemas produtivos no quadro da mundialização contemporânea podem ser 
concebidas como expressão de uma desarticulação dos agentes econômicos em 
relação aos recursos locais (MICHALET, 2007). As estratégias industriais e 
financeiras, orquestradas a partir de algumas “cidades globais” onde se concentram 
os centros de decisão à distância (SASSEN, 1996), explicariam as entradas e saídas 
de firmas que privilegiam a mobilidade espacial em detrimento do compromisso 
territorial. É assim que, embora os destinos da Fiat e de Turim tenham sido 
historicamente atrelados, a atual reorganização da indústria automobilística reduz a 
dependência da primeira em relação à segunda e ameaça o sistema industrial 
piemontês (WHITFORD & ENRIETTI, 2005). Segundo essa leitura, a mobilidade 
dos fatores de produção rompe as solidariedades tradicionais e contribui para 
colocar em concorrência territórios com dotações de fatores e quadros regulatórios 
diferenciados. Os efeitos econômicos e sociais deste processo são por vezes brutais, 
encorajando o surgimento de projetos de “desglobalização” (SAPIR, 2011). 

A integração das economias nacionais pode ser igualmente concebida sob o 
ângulo do fortalecimento das complementaridades entre os territórios (VELTZ, 
2005). Essas últimas resultam de uma divisão espacial das tarefas vertical, mas 
também cada vez mais horizontal à medida que surgem novos polos da economia 
cognitiva e grandes centros de consumo, em particular nos países ditos 
“emergentes” (GIRAUD, 2008). Em outros termos, se a eficácia do Vale do Silício 
californiano remete inegavelmente a recursos específicos (investimentos públicos de 
monta, o papel das universidades, abundância em capital-risco), o sucesso desta 
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região depende igualmente dos laços que ela entretém com a indústria taiwanesa e 
com as sociedades de informática de Bangalore (SAXENIEN, 2002). 

Entre a concorrência acirrada e as complementaridades reforçadas, as 
interdependências entre os territórios se traduzem em um deslocamento das lógicas 
de organização espacial da atividade. A divisão de tarefas fordistas, articulada na 
escala nacional, cede lugar aos níveis infranacionais. A literatura inicialmente 
insistiu sobre a importância da escala regional (STORPER, 1997) para então colocar 
gradativamente o acento sobre as economias de aglomeração vinculadas às regiões 
urbanas em curso de mundialização (KRUGMAN, 1991; MARCUSE & VAN 
KEMPEN, 2000; SCOTT, 2001). Estas, em virtude de seu tamanho e de sua 
conectividade, detêm uma posição dominante, uma vez que são simultaneamente 
produtos e vetores das interações de longa distância de uma economia mais 
mundializada (HALBERT et al., 2012). Para certas vertentes da Geografia 
Econômica (Nova Geografia Econômica, Escola Regional de Los Angeles), as 
regiões metropolitanas constituem, portanto, os “motores” do desenvolvimento 
(SCOTT, 1996; HALBERT, 2005), sem, todavia, evitar o “efeito ioiô” que decorre 
de sua sensibilidade às variações da conjuntura internacional (BECKOUCHE, 
1995). A sobreprodutividade relativa das metrópoles (ROUSSEAU, 1994), 
acrescida das transferências de riqueza públicas e privadas que decorrem das 
políticas redistributivas e da maior mobilidade das famílias, poderia sustentar o 
restante do território nacional (DAVEZIES, 2008). 

Esta constatação das interdependências acentuadas entre as regiões urbanas 
suscita a questão da capacidade de ação local e regional em matéria de 
desenvolvimento. Evidentemente, muitas regulações não são efetivadas nestes 
níveis: as regulamentações referentes ao comércio de bens e serviços, a circulação 
de capitais e de pessoas, bem como as políticas industriais e de inovação remetem 
principalmente, no caso francês, às escalas nacional e europeia. Entretanto, ao se 
observar as estratégias adotadas, percebe-se o quanto a questão metropolitana 
emergiu na ação pública local. Acertando o passo com uma comunidade acadêmica 
que se esforçou para compreender o lugar das metrópoles na mundialização 
industrial, não sem alertar sobre os limites sociais, políticos e ambientais deste 
“modelo”, as políticas de desenvolvimento recentes parecem cada vez mais 
seduzidas pelas promessas de prosperidade que as metrópoles ofereceriam. 

A ação do Estado não esteve alheia a esse processo. Sem exagerar sua influência, 
a Datar3 contribuiu para a afirmação da questão metropolitana através da difusão de 
trabalhos acadêmicos sobre os sistemas urbanos francês e europeu (ROZEMBLAT; 
CICILLE, 2003; PINSON; ROUSSEAU, 2011; BERROIR et al., 2012; HALBERT 
et al., 2012), dos incentivos às formas de cooperação metropolitana (edital da Datar 
em 2004) ou, ainda, das mudanças no quadro regulatório (lei de 16 de dezembro de 

                                                        
3 Sigla de Délégation interministérielle à l'aménagement du territoire et à l'attractivité régionale, uma 
agência de desenvolvimento territorial do governo francês. 
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2010 sobre a Reforma das coletividades territoriais). A ação de certos políticos locais 
também contribui para esta afirmação da metrópole, como atestam a adoção de 
estratégias metropolitanas pelos consórcios de cidades grandes (e menores) e a 
multiplicação de grandes projetos urbanos de abrangência europeia (desde o Euralille 
até o Euratlantique, passando pelo Euroméditerranée, EuroRennes ou Euronantes). 

Evidentemente que a emergência da questão metropolitana é também um efeito 
do processo de descentralização. O recurso ao vocabulário “metropolitano” facilita o 
trabalho de ajuste dos perímetros da ação pública local. Fazendo uso de epítetos bem 
escolhidos (de “Grande Poitiers” até “Caen metropolitana”), busca-se uma maior 
coerência institucional em reação à evolução funcional de aglomerações dispersas 
por efeito da sociedade móvel. O plebiscito dos “polos metropolitanos”, autorizado 
pela lei de 16 de dezembro de 2010, pode, então, ser interpretado como a 
mobilização de uma carta curinga no jogo embaralhado da reforma dos governos 
territoriais (BÉHAR et al., 2011). 

Além disso, porém, o interesse metropolitano reflete uma evolução das políticas 
de desenvolvimento. Seguindo uma lógica de redistribuição espacial, as “metrópoles 
de equilíbrio” dos anos 1960 visavam contrabalançar a dinâmica centrípeta da região 
parisiense. Para enfrentar as questões da mundialização contemporânea, o desafio 
consiste doravante em reforçar o potencial metropolitano de um conjunto de cidades 
grandes e médias (VELTZ, 2012). 

Entre um Estado preocupado em não perder o controle sobre territórios 
considerados estratégicos, com a metrópole parisiense constituindo exceção, em 
primeiro plano, e as coletividades locais que aspiram “existir” na cena europeia, os 
anos 2000 sinalizam a adesão a uma opção metropolitana em matéria de 
planejamento e desenvolvimento territorial 4 . Ou, mais precisamente, para duas 
opções metropolitanas de difícil conciliação. 

 
 

O “mercado de territórios” (COLLETIS et al., 1999) ou os limites das políticas de 
“atratividade” 

 
A primeira opção tem como objetivo atrair os agentes econômicos “exógenos” 

que assegurarão uma inserção nos circuitos de troca mundializados e, em 
decorrência dos efeitos de percolação, sustentarão o crescimento local. O ingresso 
em uma lógica de “mercado de territórios” (COLLETIS et al., 1999) tem, 
usualmente, três alvos principais. 

O primeiro seria a renovação da base produtiva existente através da instalação de 
empresas “exógenas”. Nos territórios de tradição industrial, grupos provenientes 

                                                        
4 Este processo não diz respeito apenas à França. Ver as evoluções, mais ou menos marcantes, nos 
países abertos/em vias de abertura às trocas internacionais (Estados Unidos, China, Índia, a América 
Latina etc).  
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amiúde de países em concorrência direta são cortejados para instalar suas unidades 
de produção na esteira da europeização de sua estratégia. Depois da caça aos 
investidores japoneses nos anos 1990, iniciativas para atrair os grupos chineses 
floresceram. Nas metrópoles regionais, como Rennes e Bordeaux, busca-se em 
particular a instalação de serviços de nível superior e de sedes de empresas que 
desejam se desconcentrar de Paris. 

As famílias constituem um segundo alvo desta política. Na esteira das 
proposições de R. Florida (2002), cujo balanço crítico foi realizado pela literatura 
anglo-saxã, embora menos na França (PECK, 2005; VIVANT, 2009; HALBERT, 
2010b), as “classes criativas” constituem um foco alternativo, em particular para os 
territórios que não dispõem de outros recursos. A simples presença dessas últimas 
teria a virtude de alicerçar a economia local nos setores do futuro. Através de 
políticas culturais ou de requalificação dos espaços urbanos, tratar-se-ia de oferecer 
amenidades às quais estas famílias seriam sensíveis. 

Por fim, a procura por novos investidores objetiva atrair capitais externos que 
fornecerão os meios para a transformação do ambiente construído e, por tabela, 
reforçarão a atratividade do local para empresas e famílias. Ao propor uma oferta de 
bens imobiliários comerciais modernos, ao requalificar os bairros considerados 
degradados e investir em infraestruturas e equipamentos, os investidores tornar-se-
iam os aliados dos poderes públicos na transformação material e simbólica do 
território. 

As alavancas de uma estratégia de “atratividade” não concernem diretamente ao 
funcionamento de um sistema produtivo, mas operam um duplo deslocamento da 
ação pública local. Deslocamento à montante, em primeiro lugar. O projeto urbano 
não se restringe mais apenas ao domínio do planejamento, mas tornou-se um 
instrumento de política econômica (TUROK, 1992). A requalificação dos arredores 
da estação ferroviária de Rennes por ocasião da chegada das linhas de grande 
velocidade (LGV) é concebida, por exemplo, como uma oportunidade para 
desenvolver um “distrito de negócios” com fins de atratividade metropolitana. 
Implicitamente, isso remete à ideia de que a produção imobiliária pode desencadear 
uma dinâmica econômica virtuosa. Nos termos mesmo dos serviços e das agências 
de desenvolvimento, os projetos urbanos de caráter “metropolitano” são 
considerados eloquentes ao sinalizar o “dinamismo” de um território para os agentes 
mencionados acima, a começar pelos investidores. 

A adoção de um marketing territorial agressivo desloca a ação pública local a 
jusante, por outro lado. Ao mobilizar técnicas oriundas das escolas de negócios e do 
mundo da comunicação, o objetivo torna-se demonstrar a capacidade do território de 
se inscrever nas evoluções da economia contemporânea. As agências de 
desenvolvimento não se contentam em facilitar as estratégias de mobilidade, em 
particular propondo um balcão único para as empresas. Elas também tomam para si 
a missão de representar os recursos locais ante os atores econômicos externos. Os 
prefeitos convertem-se então em embaixadores que frequentam os salões 
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imobiliários promocionais. Os eventos esportivos ou culturais, ou as atividades de 
forte apelo midiático (o cinema, por exemplo) são instrumentalizados para permitir a 
preparação dos espaços urbanos a funcionar como vitrines (WAITT, 1999; HILLER, 
2003). A semelhança com a “cidade empreendedora” descrita pela literatura anglo-
saxã não é, evidentemente, fortuita (HARVEY, 1989; HALL; HUBERT, 1996; 
PINSON, 1999). 

Tal política de “atratividade” acarreta efeitos paradoxais. Ainda que ela 
reivindique a busca por um posicionamento específico, a análise dos discursos 
promocionais ou a visita aos salões imobiliários deixam a impressão de uma 
indiferenciação crescente dos territórios. Esta decorre possivelmente de uma 
concepção homogeneizante acerca das expectativas dos investidores, empresas e 
famílias, do que serve de prova o uso de termos empregados de modo vago - como 
“investidores” podendo qualificar seja as empresas, os promotores imobiliários ou 
os investidores no setor imobiliário. Talvez esta indiferenciação seja também o 
reflexo de uma ação pública local que privilegia as fórmulas consideradas 
consagradas, porque se ampara em um número limitado de consultorias cujo modelo 
econômico incita a produção de proposições padronizadas, ou porque se baseia em 
benchmarks de cidades que estimulam o mimetismo. Buscando atrair os mesmos 
atores genéricos e recorrendo a estratégias banalizadas de clusters – criativos, 
numéricos, tecnológicos –, torna-se cada vez mais improvável a valorização de uma 
posição diferenciada. 

Esta política não se efetiva sem riscos. Em primeiro lugar, coloca-se a questão da 
eficácia de tal estratégia. Os investimentos públicos necessários à transformação do 
ambiente construído a fim de atrair uma fração de empresas e de populações que não 
estão (ainda) no local se acompanharia do esperado efeito multiplicador sobre o 
tecido produtivo local em sua totalidade? Seria ao menos conveniente que a ação 
pública dispusesse de instrumentos de avaliação que, por ora, estão ausentes. Em 
segundo lugar, as consequências desta política são ambíguas. De uma parte, a 
criação de um novo distrito de negócios redunda, com frequência, na realocação de 
atividades já presentes no local (isso quando não é necessário deslocar a 
administração pública para preencher os imóveis que não encontram usuário). No 
caso em que se obtém sucesso em atrair atividades “exógenas”, a discrepância com 
o tecido existente pode nutrir efeitos de expulsão, levados a cabo de modo mais ou 
menos deliberado pelas próprias coletividades5. Através do jogo da renda fundiária, 
os projetos urbanos de caráter “metropolitano” ameaçam de expulsão certas 
atividades de valor agregado aparentemente menor (logística, indústrias leves, 
pequena distribuição, comércio informal) e, ocasionalmente, famílias de 
rendimentos modestos. Por fim, tal estratégia não dispõe a priori de meios para 
ancorar de modo duradouro os novos atores instalados. Se o marketing territorial 
repousa sobre a mobilidade exacerbada dos agentes econômicos, é difícil vislumbrar

                                                        
5 Denominação genérica utilizada na França para referir-se aos governos locais e regionais. 
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como ele poderia transformar o oportunismo desses agentes em comportamentos de 
engajamento – o que estimula a procura por uma alternativa. 

 
 

A engenharia territorial “suave” e a vantagem metropolitana 
 
Com a redescoberta dos trabalhos de Alfred Marshall, a economia territorial 

insistiu inicialmente nas externalidades associadas à colocalização das firmas 
operando no mesmo setor de atividades. Distritos industriais, sistemas produtivos 
locais ou clusters (PORTER, 1990; PYKE et al., 1990; COURLET & PECQUEUR, 
1996), as abordagens institucionalistas de escala intermediária (GILLY & 
PECQUEUR, 2002) destacaram como as atividades situadas geográfica e 
historicamente beneficiam-se de uma coordenação que combina a competição 
atribuída ao mercado e a estabilidade da cooperação (PORTER, 1990). É bem 
verdade que o papel da proximidade espacial foi relativizado (BOSCHMA, 2005), 
essa última não tendo eficácia senão nos casos em que é efetivamente “ativada” 
(TORRE; RALLET, 2005). Não obstante, o território, apreendido como um espaço 
de pertencimento que permite o compartilhamento de instituições, ofereceria 
recursos específicos cuja manutenção seria pertinente para encontrar um lugar nos 
mercados mundializados e concorrenciais (COLLETIS et al., 1999). A interpretação 
desta proposição comporta riscos: se a especificação pode ajudar a inscrever as 
atividades de um território nas cadeias de valor internacionais, ela não deve, por 
outro lado, ser confundida nem com um excesso de especialização, nem tampouco 
com a tentação do localismo. Ambos encerram um risco de converter uma trajetória 
de desenvolvimento em um beco sem saída a partir do momento em que o tecido 
produtivo local se encontra duradouramente em descompasso com a evolução dos 
mercados. 

De posse destas primeiras lições, a economia territorial constitui uma “abordagem 
pertinente” da economia contemporânea assentada na inovação (CREVOISIER, 
2010). Os mecanismos de “fertilização cruzada” e “inovação aberta” 
(CHESBROUGH, 2003) remetem a uma capacidade de fazer circular os saberes e, 
portanto, de coordenar os agentes pertencentes a comunidades epistêmicas diversas. 
Os “meios [millieux] inovadores” (CREVOISIER, 2004) e outros “sistemas 
territoriais de inovação” (COOKE, 2001) oferecem regras formais e informais que 
facilitam tais circulações. A coordenação se reveste de uma forma “reflexiva” tão 
logo os agentes de um território desenvolvem uma capacidade coletiva de pensar um 
futuro comum na mundialização (HALBERT, 2012). Em suma, em uma economia 
da inovação, a capacidade de colocar em marcha combinações sempre renovadas 
pela variedade de recursos genéricos e específicos disponíveis no território é 
considerada como crucial (COLLETIS-WAHL et al., 2008). Isso remete a pelo 
menos duas características observadas nas economias metropolitanas.  
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Em primeiro lugar, se a economia territorial interessava-se, em seus primórdios, 
tanto pelo sistema de cidades médias da Terceira Itália quanto pelos vinhedos 
californianos, desde então ela se urbanizou (CREVOISIER; CAMAGNI, 2000) e até 
mesmo se “metropolizou”. Isso reflete, implicitamente, o reconhecimento dos 
limites das externalidades de localização do tipo estudado por Marshall. A 
diversidade intersetorial, considerada, na continuidade do trabalho de Jane Jacobs 
(1969), como um traço distintivo das “cidades”, favoreceria as combinações 
propícias à inovação (GLAESER et al, 1991; mas também DURANTON; PUGA, 
2001, que evocam as cidades “incubadoras” da inovação) – de tal forma que 
Gaschet e Lacour (2007) propõem o conceito de clusties (clusters in/by cities) para 
qualificar a interdependência crescente entre os clusters e o urbano. Ora, por 
hipótese, estes efeitos de diversidade são maximizados nas regiões metropolitanas 
(CRAGUE, 2004; HALBERT, 2010a). 

De outra parte, a economia territorial renovou-se ao tomar em consideração o 
caráter multilocalizado dos sistemas de inovação. A coordenação por meio de um 
sistema de instituições na escala local não pode dar conta de tudo: a participação de 
um território em circulações de longa distância é necessária (BATHELT et al., 
2004). Consequentemente, as externalidades de aglomeração refletiriam o sucesso 
de uma combinação não apenas dos recursos presentes no local, mas também dos 
recursos acessíveis a partir de um determinado território. O exemplo do Silicon 
Valley evocado acima constitui uma ilustração da mobilização de recursos entre 
metrópoles. A renovação do distrito relojoeiro do Jura suíço ilustra igualmente tal 
processo. Os trabalhos de Jeannerat e Crevoisier (2011) revelam que, para além da 
mobilização de um savoir-faire industrial histórico, são as “inovações não-
tecnológicas” que moldaram a imagem de qualidade do relógio suíço. Ora, estas 
resultam da inserção do tecido produtivo do Jura em uma rede de metrópoles 
especializadas em design e que abrigam um mercado de luxo. Da mesma forma, a 
indústria parisiense das músicas do mundo se caracteriza por uma capacidade de 
articular recursos variados do domínio das artes, dos eventos, do espetáculo, da 
mídia, das NTIC. Ora, aqui também os recursos são, na verdade, multilocalizados e 
acessíveis a partir de redes que associam centros de criação, produção e de consumo, 
aproximando, por exemplo, Dacar e Paris (HALBERT et al., 2008). É propriamente 
a “hiperescalaridade” das metrópoles (HALBERT, 2010a), entendida como a 
propensão a facilitar a circulação através das escalas geográficas, que está por trás 
dessas dinâmicas. 

A ação pública pode, portanto, almejar reforçar estas características 
metropolitanas. Isso vale tanto para as áreas urbanas dotadas de uma massa crítica a 
priori suficiente, quanto para aglomerações visando compensar sua reduzida 
dimensão pela construção de um sistema urbano policêntrico capaz de oferecer 
externalidades equivalentes. Entretanto, sustentar ao mesmo tempo a mobilização de 
recursos diversificados e a inserção em circulações de longa distância exige que a 
ação pública local empreenda uma dupla superação: setorial, em primeiro lugar, uma 
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vez que uma estratégia de desenvolvimento “econômico” deve atuar sobre as 
dimensões sociais e culturais que fundamentam a coordenação reflexiva; e escalar, 
em segundo lugar, visto que o projeto de desenvolvimento deve ser pensado 
segundo uma lógica territorial reticular, ultrapassando em muito, portanto, a escala 
local. 

Resultam disso duas prioridades possíveis para as estratégias de 
desenvolvimento. Alicerçando-se nas lições tornadas clássicas da economia 
territorial, a primeira consiste em buscar ativar os recursos específicos ao território, 
em particular àqueles que são menos visíveis e/ou pouco mobilizáveis pelo mercado: 
um patrimônio natural, histórico ou industrial; uma comunidade epistêmica, 
profissional ou diaspórica etc. As proposições práticas para obter esse resultado são 
numerosas: animação e formação de redes; organização de eventos em prol de uma 
cultura territorial compartilhada; apoio a projetos colaborativos. Elas definem os 
contornos daquilo que designaremos por uma engenharia territorial “suave”, 
caracterizada por investimentos em elementos frequentemente imateriais (AMIN, 
1999), visando fortalecer o capital tecnológico, relacional e geográfico descrito pela 
abordagem territorial (CREVOISIER, 2004). 

A segunda prioridade seria a de sustentar a capacidade de combinar recursos 
locais e extralocais. O desafio é o de estender a facilidade de coordenação observada 
no interior de um território espacialmente circunscrito para um dispositivo reticular 
de longo alcance associando territórios em interação. O marketing territorial, que 
consiste em promover os savoirs-faire de uma aglomeração, não é suficiente. O 
apoio a iniciativas muitas vezes difusas que permitem as interações mercantis e não 
mercantis entre o aqui e o acolá é mais importante. 

Nessa perspectiva, convém questionar as políticas que objetivam adaptar a forma 
urbana às supostas necessidades do sistema produtivo, ou seja, é preciso interrogar o 
papel atribuído àquilo que denominaremos, por contraste, de engenharia territorial 
“dura”, encarnada pela produção de equipamentos e infraestruturas. Sem minimizar 
sua importância, é necessário discutir a utilidade dos investimentos no ambiente 
construído. Os “efeitos estruturantes” atribuídos à chegada de uma Linha de Grande 
Velocidade ou à ampliação de um aeroporto foram desmistificados (OFFNER, 
1993): eles podem estimular trocas de longa distância, mas não serão suficientes 
para suscitá-las. Igualmente, face à dificuldade do setor imobiliário de responder às 
expectativas de empresas importantes para o tecido produtivo, mas de baixo valor 
agregado aparente, pode ser justificável dar apoio a formas mais adaptadas de 
acomodação para empresas. São conhecidas as incubadoras de empresas e outros 
“grandes locais integrados” para apoiar as firmas com potencial de inovação. Talvez 
vejamos também se consolidarem as políticas de “alojamento social” de empresas 
em benefício das atividades com margens de retorno reduzidas, mas que 
proporcionam serviços essenciais ao tecido produtivo metropolitano e à sua 
população. Em suma, se os investimentos no ambiente construído constituem um
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meio para sustentar as externalidades de aglomeração desejadas, eles não são nem 
um pré-requisito, nem uma finalidade. 

 
 

O projeto urbano de caráter “metropolitano” e as tensões do desenvolvimento 
 
Cientes da diferença de orientação entre as duas estratégias expostas acima, os 

políticos e profissionais do desenvolvimento podem ficar tentados a buscar uma via 
intermediária. Não seria possível conciliar, de um lado, os investimentos materiais 
pesados e a promoção agressiva de estratégias de “atratividade” e, de outro, a 
mobilização de recursos locais? Nada é menos evidente, uma vez que são numerosos 
os pontos de conflito entre a engenharia territorial “suave”, que privilegia a 
mobilização de um capital relacional multilocal, e as políticas dirigidas aos agentes 
“exógenos”. O projeto urbano de caráter “metropolitano”6 constitui um posto de 
observação dessas tensões. 

É evidente que, no contexto de um urbanismo tornado iterativo e negociado, 
inovações processuais têm por finalidade garantir um maior reconhecimento da 
variedade de atores implicados na definição dos projetos urbanos. Igualmente, as 
coletividades locais empreendem esforços para conceber políticas de 
desenvolvimento mais transversais, particularmente com a unificação dos 
departamentos de desenvolvimento econômico e de planejamento territorial sob uma 
mesma Direção Geral. Entretanto, em que pese estas iniciativas para romper com 
abordagens fragmentadas, enquanto existir uma diferença nas materialidades, nos 
modelos econômicos, nas temporalidades e nas escalas destas duas formas de 
engenharia territorial, o risco de uma subordinação do projeto de desenvolvimento 
às exigências do projeto urbanístico é permanece. 

Materialidade, métrica e caixas de ferramenta. A matéria-prima da engenharia 
“suave” é constituída por relações entre indivíduos ou organizações, enquanto que o 
projeto urbano lida com a propriedade fundiária, os equipamentos e, mais 
amplamente, o ambiente construído. Eis uma diferença de materialidade que é 
revelada, por exemplo, pelas métricas utilizadas habitualmente em um ou outro 
domínio. À engenharia “suave” interessa a frequência das trocas interindividuais e 
interorganizacionais, a natureza dos projetos colaborativos, eventualmente os 
pedidos de patente ou a produção de bens ou serviços inovadores. Tudo isso não tem 
o mesmo peso que os metros quadrados de área construída, os volumes de tráfego 
gerados pelo transporte coletivo ou as superfícies destinadas a diferentes funções 
urbanas. As caixas de ferramenta diferem, igualmente, entre estas duas concepções 
do desenvolvimento: a engenharia “suave” assenta-se sobre diagnósticos territoriais, 
sobre a cartografia das competências disponíveis, sobre a organização de eventos; a 

                                                        
6 Este termo qualifica os projetos de intervenção de grandes dimensões, cujo um dos objetivos seria o 
de reforçar a capacidade de difusão do território (HALBERT, 2007). 
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engenharia “dura” privilegia projetos de urbanismo oponíveis e balanços de 
operação de planejamento muito mais restritivos. Por fim, que significado tem a 
organização de um ciclo de encontros entre atores de um território diante da 
construção de um imóvel de grande altura que se imporá sobre o horizonte urbano 
por decênios? 

Modelos econômicos e destinatários do desenvolvimento. Esta primeira tensão é 
reforçada pela diferença dos modelos de negócios dessas duas formas de engenharia 
territorial. Ainda que investimentos públicos indiretos sejam sempre necessários, os 
grandes projetos urbanos repousam frequentemente sobre interações de mercado. O 
planejamento, a promoção, a propriedade final dos equipamentos e do estoque 
imobiliário são objeto de transações mercantis nas quais os profissionais podem 
obter margens de retorno positivas. O modelo de negócios dos investidores 
institucionais é claro quando se trata de participar da produção de um distrito de 
escritórios, por exemplo (ATTUYER et al., 2012a). O mesmo não pode ser dito do 
trabalho de animação territorial, por meio do qual se busca identificar uma demanda 
solvável. Não obstante as iniciativas para desenvolver as prestações pagantes 
(locação de espaços de trabalho e atividades induzidas de restauração, por exemplo) 
e o interesse de certos atores privados em apoiar dinâmicas de inovação aberta, 
segue sendo difícil conceber a engenharia territorial “suave” sem um apoio público 
direto - através do financiamento de serviços ou de agências de desenvolvimento 
econômico -, ou por meio de subvenções ao setor associativo no quadro de uma 
quase delegação de missão de interesse público. Assim, os destinatários desses dois 
tipos de engenharia diferem sensivelmente. A engenharia “suave” volta-se, antes de 
tudo, para os atores do território que contribuem para o funcionamento do tecido 
produtivo. Já os clientes finais dos projetos urbanos de caráter “metropolitano” são 
principalmente profissionais do investimento imobiliário. Estes privilegiam 
estratégias muito seletivas no que concerne tanto à localização dos seus 
investimentos quanto à tipologia dos produtos ou à natureza das empresas locatárias 
visadas (ATTUYER et al., 2012b, 2012a; HALBERT, no prelo). Isso pode ocorrer 
em detrimento das start-ups ou das atividades de menor valor agregado que são, 
todavia, necessárias ao funcionamento do tecido produtivo. 

Temporalidades e escalas. Em terceiro lugar, as temporalidades e as escalas de 
operação dos projetos urbanos e dos projetos de desenvolvimento econômico não 
são tão semelhantes quanto se poderia à primeira vista imaginar. A construção de 
recursos específicos e a consolidação das instituições se inscrevem no tempo longo. 
Elas requerem uma reflexão na escala da região urbana como um todo, mas também 
para além dela, em virtude das interações que se buscam com territórios distantes. 
Se a realização de grandes projetos urbanos dificilmente é possível em menos de 
vinte anos, ainda assim ela adota uma periodização mais curta. O horizonte de 
tempo é abreviado em favor de uma divisão em fases no médio prazo, permitindo 
limitar as imobilizações de capital e melhor acompanhar os ritmos dos mandatos 
eleitorais e da produção imobiliária. Por outro lado, o projeto urbano é 
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espacialmente seletivo. Ele contribui para concentrar os investimentos públicos 
disponíveis em um número reduzido de bairros, alimentando a formação de vazios 
de planejamento na escala da região urbana. 

Diante dessas tensões, o projeto urbano de caráter “metropolitano” pode 
encontrar sua coerência não necessariamente na eficácia da realização dos objetivos 
de desenvolvimento (econômicos, sociais etc), mas no fato de que ele harmoniza, 
mesmo que temporariamente, os interesses das organizações que são ativas na 
produção urbana. Coletividades, planejadores, conselhos de desenvolvimento, 
promotores e investidores empenham-se, de maneira, aliás, mais ou menos pacífica, 
para inscrever um território urbano na “modernidade metropolitana”. É assim que, 
em nome de uma estratégia de “atratividade” visando não perder o trem da 
metropolização, os políticos propõem a seus eleitores um ativismo cuja expressão é 
a transformação material e simbólica do espaço urbano. Ao mesmo tempo, os atores 
públicos (técnicos do planejamento e do desenvolvimento econômico) e privados da 
produção urbana podem encontrar aí legitimação para suas ações e tirar proveito de 
oportunidades abertas pela multiplicação das obras metropolitanas. 

 
 

Conclusão 
  
Em reação às evoluções associadas à mundialização, os poderes públicos sofrem 

a tentação de adotar políticas de desenvolvimento que lhes permitam tirar vantagem 
das dinâmicas de metropolização. Nesse contexto, o artigo oferece uma 
interpretação crítica das duas opções possíveis para a ação pública. A primeira 
apoia-se em uma renovação dos trabalhos da economia territorial para propugnar 
uma engenharia “suave” visando incrementar o capital relacional acessível a partir 
de uma região urbana. Sem cair em uma ingenuidade indesejável, a ação pública se 
esforça então para tirar partido (também) das complementaridades interterritoriais 
que caracterizam a mundialização. A segunda, qualificada de estratégia de 
“atratividade”, privilegia a concorrência interterritorial. Ao investir na 
transformação material do ambiente construído e na divulgação das vantagens do 
território, ambiciona-se construir uma percepção favorável da parte dos atores 
exógenos que contribuirão à renovação do tecido produtivo e à sua inscrição nas 
cadeias de valor mundializadas. O projeto urbano de caráter “metropolitano” torna-
se então uma ferramenta de política econômica. Enquanto estratégia de 
desenvolvimento territorial, ela pode voltar a oferecer um lugar crescentemente 
importante aos atores públicos e privados envolvidos na fabricação dos espaços 
urbanos – sob o risco, se não houver cuidado, de sancionar o primado da forma 
urbana em detrimento do funcionamento do tecido produtivo. 
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